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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.337 DE 17 DE ABRIL DE 2024

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, QUE CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO
RELATIVA ÀS DATAS COMEMORATIVAS NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PARA IN-
CLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL A SEMANA
DA INTEGRAÇÃO EVANGÉLICA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluída a Semana da Integração Evangélica no calen-
dário oficial do Estado do Rio de Janeiro, a ser comemorada anual-
mente na última semana de novembro.

Parágrafo Único - O Anexo da Lei 5.645, de 6 de janeiro de 2010,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO:

(...)

NOVEMBRO

(...)

ÚLTIMA SEMANA - Semana da Integração Evangélica. ”

Art. 2º - O Poder Público poderá organizar e divulgar atividades e
eventos a serem desenvolvidos durante a Semana da Integração
Evangélica, com a finalidade de promover e estimular a integração da
comunidade evangélica.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1382/2023
Autoria do Deputado: Renato Machado.

Id: 2560647

LEI Nº 10.338 DE 17 DE ABRIL DE 2024

ALTERA A LEI 5.645, DE 6 DE JANEIRO DE
2010, INCLUINDO NO CALENDÁRIO OFICIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O DIA ES-
TADUAL DE SÃO MIGUEL ARCANJO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluída no anexo da Lei nº 5.645, de 6 de janeiro de
2010, que consolida a legislação relativa às datas comemorativas do
Calendário Oficial do Estado do Rio de Janeiro O DIA ESTADUAL DE
SÃO MIGUEL ARCANJO, a ser celebrado anualmente no dia 29 de
setembro de 2023.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 6 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DE DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

(...)

O DIA ESTADUAL DE SÃO MIGUEL ARCANJO.

(...)

29 DE SETEMBRO

(...)”

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2231/2023
Autoria do Deputado: Márcio Gualberto.

Id: 2560648

LEI Nº 10.339 DE 17 DE ABRIL DE 2024

PROÍBE AÇÕES DE TELEMARKETING VIA LI-
GAÇÃO TELEFÔNICA REALIZADA POR PRO-
GRAMA DE SOFTWARE QUE EXECUTE EX-
CLUSIVAMENTE TAREFAS AUTOMATIZADAS,
REPETITIVAS E PREDEFINIDAS PARA ESSA
FINALIDADE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam proibidas, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,
ações de telemarketing para venda de produtos ou adesão a serviços
com o emprego de solução tecnológica para o disparo massivo de
chamadas e/ou mensagens de texto em volume superior à capacida-
de humana de discagem, atendimento e comunicação, restando ve-
dada direcionamento para a caixa postal.

§ 1º - Considera-se solução tecnológica a utilização de programa de
software que execute tarefas automatizadas, repetitivas e predefinidas
para essa finalidade, mediante disparos massificados que descum-
pram os normativos da Agência Nacional de Telecomunicações (ANA-
TEL).

§ 2º - Excluem-se desta vedação as ligações automatizadas e sem
intervenção humana que:

I - tenham a finalidade de formalizar contratação ou adesão à venda
anteriormente realizada por outro canal de venda;

II - ligações automatizadas para fins de confirmação de operações,
eficiência, segurança nas contratações e ações de prevenção a frau-
des;

III - ligações relacionadas a serviços de cobrança de qualquer natu-
reza.

Art. 2º - Encontram-se incluídas no disposto no art. 1º desta Lei, as
empresas prestadoras de serviço, assim consideradas:

I - empresas de telefonia e internet;

II - empresas de televisão a cabo, satélite, digital e afins;

III - empresas especializadas em reparos técnicos e eletrônicos;

IV - autorizadas de empresas de aparelhos de utilidades domésticas;

V - bancos e instituições financeiras.

Art. 3º - O descumprimento da presente Lei implicará em nulidade do
serviço aderido ou produto adquirido pelo consumidor por meio tele-
fônico ou mensagem de texto, observados os termos do artigo 1º.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1450/2023
Autoria dos Deputados: Alan Lopes, Filipe Soares, Átila Nunes e Fá-
bio Silva.

Id: 2560649

LEI Nº 10.340 DE 17 DE ABRIL DE 2024

DISPÕE SOBRE A COMPROVAÇÃO DE MA-
TRÍCULA E FREQUÊNCIA ESCOLAR DOS
ATLETAS COM IDADE IGUAL OU INFERIOR A
18 ANOS QUE TENHAM VÍNCULO CONTRA-
TUAL COM ENTIDADES DESPORTIVAS NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As entidades desportivas, que tenham sede no Estado do
Rio de Janeiro e funcionem com registro nas Federações desportivas
no Estado do Rio de Janeiro, ficam obrigadas a exigir, dos atletas
com idade igual ou inferior a 18 (dezoito) anos, a comprovação de
matrícula e frequência escolar.

Parágrafo Único - Fica dispensado, da exigência de comprovação de
matrícula e frequência escolar, o atleta que tiver completado o Ensino
Médio antes de completar 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 2º - As entidades desportivas manterão sob sua guarda os se-
guintes documentos:

I - comprovante de matrícula, no ano vigente, em escola da rede pú-
blica ou particular de ensino;

II - comprovante de frequência que ateste presença em, no mínimo,
75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas ministradas,
no período em que a escola realiza a contagem para fins de ava-
liação (mês, bimestre, trimestre, quadrimestre ou semestre).

Art. 3º - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará a impo-
sição de multa, a ser remetido para o Fundo Estadual de Incentivo ao
Esporte - Fundo Pró Esporte, instituído pela Lei nº 9.589, de 03 de
março de 2022.
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